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§ 5o O empresário ou a sociedade empresária poderá ter
apenas um parcelamento de que trata o caput, cujos débitos
constituídos, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, poderão
ser incluídos até a data do pedido de parcelamento.

§ 6o A concessão do parcelamento não implica a liberação
dos bens e direitos do devedor ou de seus responsáveis que
tenham sido constituídos em garantia dos respectivos créditos.

§ 7o O parcelamento referido no caput observará as demais
condições previstas nesta Lei, ressalvado o disposto no § 1o do
art. 11, no inciso II do § 1o do art. 12, nos incisos I, II e VIII do
art. 14 e no §2o do art. 14-A."

Art. 44. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive por meio de ato con-
junto quando couber, editarão os atos necessários à efetivação do
disposto nesta Seção.

Seção IX
Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

Art. 45. Não serão inscritos em Dívida Ativa os débitos de
um mesmo devedor com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais).

Art. 46. Não serão ajuizadas execuções fiscais para a co-
brança de débitos de um mesmo devedor com o FGTS cujo valor
consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Parágrafo único. Entende-se por valor consolidado o resul-
tante da atualização do débito originário, somado aos encargos e
acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a data da apuração.

Art. 47. Ficam cancelados os débitos com o FGTS inscritos
em Dívida Ativa de valor consolidado igual ou inferior a R$ 100,00
(cem reais).

Art. 48. O Procurador da Fazenda Nacional requererá o ar-
quivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de dé-
bitos com o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$
20.000,00 (vinte mil reais), desde que não conste dos autos garantia,
integral ou parcial, útil à satisfação do crédito.

Art. 49. O disposto nesta Seção não prejudica o direito con-
ferido ao trabalhador de buscar a satisfação do crédito fundiário de
que é titular, qualquer que seja o valor, mediante o ajuizamento de
reclamação trabalhista, nos termos do art. 25 da Lei no 8.036, de 11
de maio de 1990.

Seção X
Da Substituição da Contribuição Previdenciária

sobre Folha de Pagamentos

Art. 50. A Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o ( V E TA D O ) . "

"Art. 8o Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas
as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à
alíquota de 1% (um por cento), em substituição às contribuições
previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991, as empresas que fabricam os produtos
classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de
dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I.
................................................................................................"(NR)

"Art. 9o .....................................................................................
.......................................................................................................

II - ........................................................................................
.........................................................................................................

c) reconhecida pela construção, recuperação, reforma, am-
pliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida se-
ja ativo intangível representativo de direito de exploração, no
caso de contratos de concessão de serviços públicos;
............................................................................................................

X - no caso de contrato de concessão de serviços públicos, a
receita decorrente da construção, recuperação, reforma, amplia-
ção ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja
ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional
de receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de
cálculo da contribuição à medida do efetivo recebimento.

§ 1o No caso de empresas que se dedicam a outras atividades
além das previstas nos arts. 7o e 8o, o cálculo da contribuição
obedecerá:
..............................................................................................." (NR)

Art. 51. Ficam excluídos do Anexo I da Lei no 12.546, de 14
de dezembro de 2011, os produtos classificados nos seguintes códigos
da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados -
TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011:

I - 1901.20.00;

II - 1901.90.90;

III - 5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10.

Art. 52. (VETADO).

Art. 53. O art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de
2008, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 14. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o ...........................................................................................
...........................................................................................................

IX - execução continuada de procedimentos de preparação ou
processamento de dados de gestão empresarial, pública ou pri-
vada, e gerenciamento de processos de clientes, com o uso com-
binado de mão de obra e sistemas computacionais.
............................................................................................." (NR)

Seção XI
Da Legislação Aduaneira

Art. 54. Na situação de calamidade pública, assim reco-
nhecida por ato da autoridade competente, em que haja risco de
desabastecimento para atendimento das necessidades básicas da po-
pulação, poderá ser autorizada a entrega antecipada da mercadoria ao
importador, previamente à formalização dos registros associados aos
controles administrativos e aduaneiros, em conformidade com o es-
tabelecido em ato do Poder Executivo.

§ 1o Na hipótese do caput, o importador terá prazo de 30
(trinta) dias para formalizar os registros exigidos e apresentar os
documentos comprobatórios da regular importação e da destinação
das mercadorias importadas.

§ 2o A ausência de regularização da importação no prazo
estabelecido ensejará a apreensão da mercadoria importada e a ins-
tauração de processo administrativo para a aplicação da pena de
perdimento.

§ 3o Os órgãos intervenientes no comércio exterior poderão
estabelecer normas específicas e outros procedimentos excepcionais
de controle para atender ao disposto no caput.

§ 4o Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior editarão ato conjunto es-
tabelecendo a lista de mercadorias que poderão receber o tratamento
excepcional a que se refere o caput.

Art. 55. Os tributos decorrentes de importação realizada nos
termos do art. 54 serão calculados na data do registro da respectiva
Declaração de Importação, observado o prazo máximo previsto no §
1o daquele artigo.

e) prática de ato que prejudique a identificação ou quan-
tificação de mercadoria sob controle aduaneiro;
..........................................................................................................

g) consolidação ou desconsolidação de carga efetuada em
desacordo com disposição estabelecida em ato normativo e que
altere o tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria;
.........................................................................................................

j) descumprimento de obrigação de apresentar à fiscalização,
em boa ordem, os documentos relativos à operação em que rea-
lizar ou em que intervier, bem como outros documentos exigidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ou

k) descumprimento de determinação legal ou de outras obri-
gações relativas ao controle aduaneiro previstas em ato normativo
não referidas às alíneas c a j;

II - ..........................................................................................
.........................................................................................................

d) delegação de atribuição privativa a pessoa não creden-
ciada ou habilitada;

e) prática de qualquer outra conduta sancionada com sus-
pensão de registro, licença, autorização, credenciamento ou ha-
bilitação, nos termos de legislação específica; ou

f) agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício
da função;

III - ...........................................................................................
..........................................................................................................

d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da
fiscalização aduaneira, para benefício próprio ou de terceiros;
..........................................................................................................

§ 1o A aplicação das sanções previstas neste artigo será
anotada no registro do infrator pela administração aduaneira,
após a decisão definitiva na esfera administrativa, devendo a
anotação ser cancelada após o decurso de 5 (cinco) anos de sua
efetivação.

§ 2o Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se
intervenientes o importador, o exportador, o beneficiário de re-
gime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o despachante
aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de carga, o
operador de transporte multimodal, o operador portuário, o de-
positário, o administrador de recinto alfandegado, o perito ou
qualquer outra pessoa que tenha relação, direta ou indireta, com
a operação de comércio exterior.
....................................................................................................

§ 4o Na aplicação da sanção prevista no inciso I do caput e
na determinação do prazo para a aplicação das sanções previstas
no inciso II do caput serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - os danos que dela provierem; e

III - os antecedentes do infrator, inclusive quanto à pro-
porção das irregularidades no conjunto das operações por ele
realizadas e seus esforços para melhorar a conformidade à le-
gislação, segundo os critérios estabelecidos pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

§ 5o Para os fins do disposto na alínea a do inciso II do
caput deste artigo, será considerado reincidente o infrator que:

I - cometer nova infração pela mesma conduta já sancionada
com advertência, no período de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias, contado da data da aplicação da sanção; ou

II - não sanar a irregularidade que ensejou a aplicação da
advertência, depois de um mês de sua aplicação, quando se tratar
de conduta passível de regularização.

§ 5o-A. Para os efeitos do § 5o, no caso de operadores que
realizam grande quantidade de operações, poderá ser observada a
proporção de erros e omissões em razão da quantidade de do-
cumentos, declarações e informações a serem prestadas, nos ter-
mos, limites e condições disciplinados pelo Poder Executivo.
..........................................................................................................

§ 10. Feita a intimação, a não apresentação de impugnação
no prazo de 20 (vinte) dias implicará revelia, cabendo a imediata
aplicação da penalidade.

§ 10-A. A intimação a que se refere o § 10 deste artigo será:

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente pre-
parador, na repartição ou fora dela, produzindo efeitos com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no
caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;

Art. 56. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 67. Na impossibilidade de identificação da mercadoria
importada, em razão de seu extravio ou consumo, e de descrição
genérica nos documentos comerciais e de transporte disponíveis,
será aplicada, para fins de determinação dos impostos e dos
direitos incidentes na importação, alíquota única de 80% (oitenta
por cento) em regime de tributação simplificada relativa ao Im-
posto de Importação - II, ao Imposto sobre Produtos Indus-
trializados - IPI, à Contribuição para os Programas de Integração
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PIS/Pasep, à Contribuição Social para o Financiamento da Se-
guridade Social - COFINS e ao Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante - AFRMM.

§ 1o A base de cálculo da tributação simplificada prevista
neste artigo será arbitrada em valor equivalente à mediana dos
valores por quilograma de todas as mercadorias importadas a
título definitivo, pela mesma via de transporte internacional,
constantes de declarações registradas no semestre anterior, in-
cluídas as despesas de frete e seguro internacionais.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 69. ...................................................................................
...........................................................................................................

§ 3o Quando aplicada sobre a exportação, a multa prevista
neste artigo incidirá sobre o preço normal definido no art. 2o do
Decreto-Lei no 1.578, de 11 de outubro de 1977." (NR)

"Art. 76. ..................................................................................

I - .............................................................................................
..........................................................................................................

d) emissão de documento de identificação ou quantificação
de mercadoria sob controle aduaneiro em desacordo com o pre-
visto em ato normativo, relativamente a sua efetiva qualidade ou
quantidade;
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